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RESUMO 

O município de Petrolina-PE, integrante da Região Administrativa Integrada de 
Desenvolvimento do Polo Petrolina e Juazeiro, possui riachos urbanos, que, além de 
desempenharem suas funções ecológicas naturais, são também responsáveis por 
receber as águas pluviais e efluentes tratados oriundos das Estações de Tratamento 
de Esgoto. Esse trabalho estudou a rede de macrodrenagem da zona urbana da sede 
do município de Petrolina-PE, através da caracterização morfométricas das bacias 
hidrográficas que a constituem, assim como a análise da ocupação antrópica entre os 
anos de 2005 e 2024. Para isso foram utilizados o software Quantum GIS, no qual 
foram calculados 21 parâmetros morfométricos através do processamento de uma 
imagem de um Modelo Digital de Elevação (MDE), e o Google Earth Pro, no qual 
foram obtidas imagens do Google Satellite e Google Street View entre os anos de 
2005 e 2024. A caracterização morfométrica indicou baixa tendência a enchentes, 
baixo escoamento superficial e maior capacidade de infiltração. Na análise das 
modificações temporais foi identificado aumento significativo no número de 
edificações e sua aproximação aos corpos hídricos do município, assim como a 
pavimentação do solo, o que diminui sua permeabilidade e dificulta o processo de 
infiltração da água. O processo de urbanização observado, aumenta o risco de 
ocorrência de alagamentos, principalmente em períodos de altos índices 
pluviométricos, como observado em 2004 e 2024. Para conter ou minimizar 
alagamentos, assim como o dano por eles causados à natureza e à população, é 
necessário um conjunto de medidas, como a construção de infraestruturas de 
drenagem, assim como a regulamentação do uso e ocupação do solo. Tais medidas 
dependem do estudo prévio de informações como as que foram obtidas neste 
trabalho. 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Hidrografia. Uso e ocupação do solo. Geoprocessamento. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
The city of Petrolina-PE, part of the Integrated Administrative Region for the Deve-
lopment of the Petrolina and Juazeiro Pole, has urban streams, which, in addition to 
performing their natural ecological functions, are also responsible for receiving rainwa-
ter and treated effluents from Treatment Stations. of sewage. This work studied the 
macrodrainage network of the urban area of the city of Petrolina-PE, through the mor-
phometric characterization of the river basins that constitute it, as well as the analysis 
of human occupation between the years 2005 and 2024. For this purpose, the Quan-
tum GIS software, in which 21 morphometric parameters were calculated through the 
processing of an image from a Digital Elevation Model (DEM), and Google Earth Pro, 
in which images from Google Satellite and Google Street View were obtained between 
2005 and 2024. The morphometric characterization indicated a low tendency to floods, 
low surface runoff and greater infiltration capacity. In the analysis of temporal changes, 
a significant increase in the number of buildings and their proximity to the city's water 
bodies was identified, as well as the paving of the soil, which reduces its permeability 
and hinders the water infiltration process. The urbanization process observed increa-
ses the risk of flooding, especially in periods of high rainfall, as observed in 2004 and 
2024. To contain or minimize flooding, as well as the damage caused by it to nature 
and the population, it is necessary a set of measures, such as the construction of drai-
nage infrastructure, as well as the regulation of land use and occupation. Such mea-
sures depend on the prior study of information such as that obtained in this work. 
 
 
 
 
  
Key-words: Hydrography. Soil use and occupation. Geoprocessing. 
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1 INTRODUÇÃO 

O município de Petrolina-PE, que faz parte da Região Administrativa 

Integrada de Desenvolvimento (RIDE) do Polo Petrolina e Juazeiro, apresentou nos 

últimos anos um rápido crescimento populacional e econômico associado a 

urbanização e expansão imobiliária. Esses fatores impactaram diretamente sua 

hidrografia e rede de drenagem, ocasionando consequências negativas para sua 

preservação ambiental, assim como para a saúde pública e segurança da população. 

Segundo censos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

no ano 2000, Petrolina-PE tinha uma população de 218 mil e 538 habitantes, enquanto 

em 2022, esse número cresceu para 386 mil e 791 habitantes, um aumento de cerca 

de 77% em 22 anos, o que representa um valor maior que a taxa de crescimento 

populacional nacional nesse período, que foi de cerca de 20% (IBGE, 2000, 2022). 

A urbanização em países em desenvolvimento, como o Brasil, é marcada 

pela grande concentração populacional em pequenas áreas, assim como o aumento 

da população marginalizada, que é pressionada a ocupar regiões periféricas devido 

ao valor imobiliário da vizinhança. Essas regiões carecem de infraestrutura básica, e 

são geralmente áreas ilegais ou públicas, e costumam oferecer riscos como 

inundações e escorregamento de terra. A consequência imediata dessa ocupação é 

o aumento da contaminação dos corpos hídricos presentes, através do despejo de 

resíduos sólidos e esgotos sem tratamento (Tucci, 2008). 

As modificações no uso do solo oriundas da urbanização, como a 

pavimentação asfáltica, diminuem sua permeabilidade e a infiltração da água da 

chuva, e aumenta o escoamento superficial, e consequentemente, o risco de 

alagamentos, inundações e enchentes. Para evitá-los, espera-se que cada cidade 

tenha leis e parâmetros que garantam a permeabilidade do solo bem como o uso 

adequado desse (Oliveira et. al, 2020). 

Para Araújo (2022), o Estado é o responsável por planejar e regular o uso 

e ocupação do solo, e cabe a ele dotar a cidade de uma infraestrutura de redes de 

drenagem capaz de dar conta do volume do escoamento superficial. 

A ausência de uma infraestrutura de drenagem, ou seu mal 

dimensionamento, podem ocasionar problemas de saúde pública. A água da chuva 

carrega a contaminação presente na superfície do solo. De forma semelhante, quando 

riachos ou canais abertos contaminados excedem sua capacidade de escoamento, 
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devido às chuvas intensas, acabam espalhando água contaminada com esgoto e 

resíduos sólidos, o que pode ocasionar um crescimento no número de doenças de 

veiculação hídrica, como a amebíase, febre tifoide e cólera. Além disso, a presença 

de água parada, devido a impermeabilização do solo e baixo escoamento, pode 

auxiliar a proliferação de mosquitos que são vetores de arboviroses como dengue, 

zika, e febre amarela.  

Os problemas relacionados ao manejo inadequado das águas pluviais vão 

além da carência de um sistema de infraestruturas de micro e macrodrenagem. 

Segundo Souza, Moraes e Borja (2013), a abordagem tradicional sobre o sistema de 

drenagem urbana no Brasil, aponta para a necessidade de sempre drenar o ambiente, 

no sentido de criar estruturas (micro e macro) para conduzir a água aos pontos mais 

distantes possíveis. Essa abordagem tradicional revela uma grande distância entre os 

ideais da sustentabilidade, os instrumentos da política urbana e a prática da 

Engenharia, no que se refere às águas urbanas.  

A área urbana da sede de Petrolina é composta por vários riachos, taludes 

e corpos d’água. Os riachos atravessam a zona urbana do município, desde as zonas 

periféricas até a orla, onde desaguam no Rio São Francisco. Nesse trajeto, eles 

recebem efluentes tratados oriundos das estações de tratamento de esgoto, assim 

como águas pluviais. Ao percorrer o perímetro urbano, as águas dos riachos se 

expõem ao risco de contaminação clandestina, como despejo de esgotos e lixo. Parte 

destes riachos também percorrem áreas de irrigação, onde são praticadas atividades 

da agricultura, o que os expõem ao risco de contaminação por fertilizantes usados no 

solo.  

A caracterização morfométrica fornece informações sobre o 

comportamento hidrológico dos corpos hídricos através da interpretação e 

comparação dos valores dos parâmetros morfométricos estudados com os de locais 

onde há dados hidrológicos conhecidos. Dessa forma, funciona como um estudo 

preliminar de caracterização da hidrografia, muito importante principalmente para 

locais onde há insuficiência de dados hidrológicos.  

Estudar a hidrografia e rede drenagem do município, assim como os 

impactos da urbanização e crescimento populacional, é essencial para o 

desenvolvimento de medidas que visem a manutenção e prevenção de problemas 

citados anteriormente. A drenagem urbana, como parte do saneamento básico, é 

essencial para o desenvolvimento sustentável das cidades, melhoria da saúde pública 
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e bem-estar da população. Dessa forma, esse trabalho fornecerá informações para a 

criação de leis e políticas públicas relacionadas a gestão dos recursos hídricos, 

saneamento e preservação ambiental. 
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2 OBJETIVO 

Esse trabalho caracteriza morfometricamente as bacias hidrográficas que 

constituem a rede de macrodrenagem da zona urbana da sede do município de Pe-

trolina-PE, e identifica, através de imagens de satélite, as modificações temporais no 

uso e ocupação do solo nas bacias hidrográficas caracterizadas. 

Objetivos específicos: 

- Identificar a existência de conexões dos riachos urbanos com elementos do sanea-

mento, especificamente as Estações de Tratamento de Esgoto (ETE). 

- Localizar e identificar os canais de macrodrenagem urbana. 

- Localizar e identificar lagoas marginais. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 BACIA HIDROGRÁFICA 

As Bacias Hidrográficas são áreas definidas topograficamente, que são 

drenadas por um curso d’água ou um sistema conectado de cursos d’água de modo 

que toda a vazão efluente deságue em uma saída (o exutório), e que se destacam 

entre as regiões hidrológicas de importância prática para os hidrologistas, pois ofere-

cem simplicidade na aplicação do balanço de água, e devido a isso, são utilizadas em 

muitos modelos de estudos de recursos hídricos (Viessmann, Harbaugh e Knapp, 

1972; Villela e Mattos, 1975). 

A Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, institui a Política Nacional de Re-

cursos Hídricos e define a bacia hidrográfica como: 

[...] a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-

dricos (BRASIL, 1997, art. 1, inc. V). 

O estudo da hidrologia das Bacias Hidrográficas é essencial para a elabo-

ração de projetos de drenagem e do Plano Diretor de Drenagem Urbana, e, portanto, 

é fundamental para evitar problemas de natureza hidrológica. Além do estudo, é ne-

cessária a atenção para alguns fatores como a ocupação futura da bacia, principal-

mente no que se refere às taxas de impermeabilização (Tucci, 1995).  

3.2 SANEAMENTO BÁSICO 

O Saneamento básico é fundamental para a preservação do meio ambi-

ente, assim como a saúde pública, pois através dele é possível diminuir os impactos 

causados pela urbanização e as atividades antrópicas no meio ambiente, assim como 

os impactos que os fenômenos naturais possam causar no meio urbano.  

A Lei nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007, que foi alterada pela Lei nº 14.026 

de 15 de julho de 2020, define o saneamento básico como o conjunto de serviços 

públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potá-

vel, esgotamento sanitário, limpeza urbana, e manejo de resíduos sólidos, drenagem 

e manejo das águas pluviais urbanas, sendo estes últimos dois serviços definidos pela 

lei como: 
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[...] constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações ope-

racionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva 

das redes (BRASIL, 2020, art. 7, inc. I). 

Esta Lei também prevê como princípio fundamental a: 

[...] disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo 

das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, 

adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da 

vida e do patrimônio público e privado (BRASIL, 2007 art. 7, inc. IV). 

O tratamento de água permite modificar sua qualidade de forma a garantir 

sua potabilidade, que é essencial para a manutenção da vida assim como a prática 

de diversas atividades humanas. Através da coleta e tratamento de esgoto, assim 

como o manejo de resíduos sólidos, é possível minimizar os impactos ambientais ge-

rados pelo descarte dos rejeitos da atividade humana na natureza. A limpeza urbana 

é essencial para manter a salubridade das ruas, e prevenir a proliferação de pragas 

urbanas, como ratos e baratas, que podem ser vetores de doenças. A drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas permite conduzir as águas da chuva de forma 

adequada, prevenindo enchentes, inundações e alagamentos. 

3.2.1 Plano Nacional de Saneamento Básico 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) consiste no planeja-

mento integrado do saneamento básico considerando seus quatro componentes: 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, coleta de lixo e manejo de 

resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (Brasil, 2023a).   

O PLANSAB foi inicialmente previsto pela Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 

2007, que foi atualizada através da Lei nº 14.026 de 15 de julho de 2020. A primeira 

versão do plano foi publicada em 2014, e foi revisada em 2019. Sua última revisão, 

que estava prevista para 2022, foi impactada pela pandemia da Covid-19, e ainda não 

foi finalizada (Brasil, 2023b). 

3.2.2 Plano Municipal de Saneamento Básico 
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O Plano Municipal de Saneamento Básico de Petrolina-PE, foi publicado 

em 2019, e detalha duas das quatro vertentes do saneamento básico: abastecimento 

de água potável e esgotamento sanitário. Dentre as informações contidas nele, está 

a localização e capacidade das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), assim 

como o nome dos respectivos Riachos receptores de seus efluentes tratados. 

A elaboração do plano atende aos dispostos legais previstos na Lei nº 

11.445/2007, e foi prevista conforme o Decreto Federal nº 9.254 de 29 de dezembro 

de 2017, que estabelece que todos os municípios brasileiros e o Distrito Federal de-

vem ter seu respectivo Plano de Saneamento Básico (PSB) até no máximo 31 de 

dezembro de 2019, sendo condição para o acesso a recursos federais destinados a 

serviços de saneamento básico (Prefeitura Municipal de Petrolina, 2019). 

3.3 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

O parcelamento do solo urbano é regulado pela Lei nº 6.766 de 19 de 

dezembro de 1979, que estabelece que, “Os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento 

do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e 

locais” (BRASIL, 1979, art. 1, Parágrafo único).               

Ela também estabelece que “Somente será admitido o parcelamento do 

solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização 

específica, assim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal” 

(BRASIL, 1979, art. 3). 

Segundo a Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012, alterada pela Lei 12.727 

de 17 de outubro de 2012, considera-se Área de Preservação Permanente (APP): “as 

faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os 

efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: [...]” 

(BRASIL, 2012b, art.4, inc. I) 

Em seguida, esta lei define a largura mínima das faixas marginais, 

conforme as alíneas abaixo:  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) a 50 (cin-

quenta) metros de largura; b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água 

que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; [...] (BRASIL, 

2012a, art. 4). 
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Estabelecer limites para ocupação de áreas próximas a cursos d’água é 

fundamental para a sua preservação, pois permite o desenvolvimento e preservação 

da mata ciliar, que é a vegetação nas margens do rio, e dessa forma, previne o 

fenômeno denominado assoreamento, que é o acúmulo de terra, lixo e matéria 

orgânica no fundo de um rio. O desmatamento é um dos maiores fatores agravantes 

do assoreamento, portanto é necessário o reflorestamento das áreas próximas às 

margens de cursos d’água (Associação Caatinga, 2019). 

Sem a vegetação natural nas margens do curso d’água, o vento e a chuva 

levam a camada superficial do solo em sua direção, o que pode ocasionar desvios em 

sua drenagem, fazendo com que a água chegue em áreas com ruas e casas, 

ocasionando enchentes urbanas. Além disso, ao perder profundidade devido ao 

acúmulo de sedimentos, a largura do rio cresce e, devido à maior irradiação do sol por 

área, a temperatura da água aumenta, o que afeta a flora e fauna aquática, que corre 

o risco de desaparecer (Associação Caatinga, 2019). 

3.3.1 Plano Diretor Municipal 

No município de Petrolina-PE, o parcelamento do solo é regulado através 

de seu Plano Diretor, cuja versão atual foi instituída através da Lei municipal nº 34, de 

25 de fevereiro de 2022, que cumpre ao disposto no Art.182, §1º, da Constituição 

Federal, às disposições da Lei Federal nº 10.257/2001 e do Art. 7, inciso II, alínea “g”, 

da Lei Orgânica do Município. 

Dentre os objetivos da política de desenvolvimento do Município de 

Petrolina, previstos nesta lei, estão:  

V – Promover a valorização, a proteção e a preservação do meio ambiente e 

da paisagem, promovendo o uso adequado dos recursos naturais; VI – Pro-

mover a identificação de áreas de preservação ambiental e o desenvolvi-

mento de ações para o manejo sustentável (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PETROLINA, 2022, art. 15). 

O artigo 28º do Plano Diretor do município, aborda as áreas de interesse 

ambiental, e entre elas estão as Áreas de Proteção Permanente (APP), que: 

[...] conforme a Lei Federal nº 12.727/2012, consistem em áreas protegidas, 

cobertas ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
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facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-

estar das populações humanas” (PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRO-

LINA, 2022, art. 32). 

A Lei Municipal nº 2.581, de 23 de setembro de 2013, dispõe algumas 

regulamentações acerca das áreas de preservação, entre elas:  

Nas áreas urbanas consolidadas, identificadas no art. 2º, o Poder Público 

Municipal poderá autorizar a implantação de empreendimentos, inclusive 

imobiliários, com a preservação de 100 (cem) metros dos cursos d’água, de 

acordo com o art. 85 da Lei Municipal nº 1.875/2006, Plano Diretor Participa-

tivo de Petrolina. (PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA, 2013, art. 4). 

3.3 DRENAGEM URBANA 

A ocupação desordenada das áreas de escoamento natural das águas plu-

viais e a falta de um sistema de drenagem urbana são alguns dos fatores responsáveis 

pelos alagamentos. Estes são provocados pelo acúmulo de águas no leito das ruas 

devido à sistemas de drenagem deficientes e baixa infiltração da água, devido à im-

permeabilização do solo (Almeida, 2014).   

A drenagem e manejo das águas pluviais, acompanhada da limpeza e fis-

calização preventiva das respectivas redes urbanas, é definida pela Lei nº 13.308 de 

6 de julho de 2016, como sendo o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou re-

tenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Segundo Souza, Moraes e Borja (2013), numa perspectiva moderna, o sis-

tema de drenagem deve ser visto como um dos componentes da paisagem urbana, e 

não deve ser representado apenas pelos elementos de infraestrutura que o compõe.  

A implementação de modelos de gestão da água eficientes e sustentáveis 

são imprescindíveis para minimizar os efeitos negativos que as mudanças climáticas 

representam para os recursos hídricos, pois devem reduzir o estresse hídrico causado 

pelo aumento da temperatura, pelas mudanças nos padrões de precipitação e pela 

vulnerabilidade das cidades a essas mudanças (Davidovitsch et. al, 2023).  
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Em seu trabalho, Davidovitsch et. al (2023) cita várias abordagens moder-

nas de drenagem urbana, que objetivam minimizar os impactos do desenvolvimento 

urbano, restaurando o ciclo natural da água e a manutenção da hidrologia local. Essas 

abordagens combinam aspectos hidrológicos, ambientais e sociais, como: Sistemas 

Urbanos de Drenagem Sustentável (Sustainable Drainage System – SUDS), Melhores 

Práticas de Gestão (Best Management Practices – BMP), Desenho Urbano Sensível 

à Água (Water Sensitive Urban Design – WSUD), entre outros.  

As técnicas de Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto (Low Impact De-

velopment – LID) são uma abordagem que visa minimizar os impactos adversos de 

escoamento de águas pluviais e urbanas por meio do planejamento e implementação 

de medidas não-estruturais e estruturais conhecidas como Melhores Práticas de Ge-

renciamento (Best Management Practices – BMP), e oferecem uma maneira inova-

dora de integrar o gerenciamento de águas pluviais em paisagens naturais, minimi-

zando alterações no regime hidrológico natural e reduzindo o volume de escoamento 

superficial (Davidovitsch et al., 2023 apud Shafique e Kim, 2017; Xu et al., 2019). 

Entre as técnicas citadas por Davidovitsch et al. (2023), estão: Biorreten-

ção, Biovaletas, Pavimentos Permeáveis, Telhados verdes, Filtros de areia, Armaze-

namento de Água da Chuva e Zonas Úmidas Artificiais (também conhecidas como 

wetlands). 

O sistema de drenagem são sistemas preventivos de inundações, cujas 

causas estão relacionadas a ocupação desordenada do solo, principalmente nas 

áreas de inundação dos rios. O sistema pode ser dividido em microdrenagem e ma-

crodrenagem (FEAM, 2006). 

3.3.1 Microdrenagem 

A microdrenagem constitui o sistema de condutos pluviais a nível de lotea-

mento ou de rede primária urbana (Tucci, 1995). Segundo FUNASA (2019), o sistema 

de microdrenagem reduz os impactos causados pelas chuvas nas áreas urbanas, e 

portanto, diminui sua interferência no tráfego de pedestres e veículos, e evita danos 

às propriedades públicas e privadas. 

Segundo Tucci (1995), os elementos do sistema de microdrenagem urbana 

são definidos conforme disposto no Quadro 1:  
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Quadro 1 - Elementos do sistema de microdrenagem urbana 

Nome Definição 

Sarjetas 

São faixas de via pública, paralelas e vizinhas ao meio-fio, constituídas por uma 

calha receptora das águas pluviais que incidem sobre as vias públicas e que para 

elas escoam; 

Sarjetões 

São calhas localizadas nos cruzamentos de vias públicas, formadas pela sua 

própria pavimentação e destinadas a orientar o fluxo das águas que escoam 

pelas sarjetas; 

Boca de lobo São dispositivos que captam as águas pluviais e estão localizados nas sarjetas; 

Tubos de 

ligações 

São canalizações destinadas a conduzir as águas pluviais captadas nas bocas 

de lobo para a galeria ou para os poços de visita; 

Galeria 
São canalizações públicas usadas para conduzir as águas pluviais provenientes 

das bocas-de-lobo e das ligações privadas; 

Poço de visita 

São dispositivos localizados em pontos estratégicos do sistema de galeria que 

permitem a mudança de direção, declividade, diâmetro e limpeza das 

canalizações; 

Condutos 

forçados 

São elementos destinados à condução das águas superficiais coletadas, de 

maneira segura e eficiente, sem preencher completamente a seção transversal 

dos condutos; 

Fonte: Tucci (1995) 

3.3.2 Macrodrenagem 

A macrodrenagem constitui as estruturas às quais se destinam a condução 

final das águas captadas pela rede de drenagem primária, ou seja, as estruturas de 

microdrenagem. Dessa forma, ela recebe e escoa os deflúvios oriundos das ruas, sar-

jetas, valas e galerias, através da rede de drenagem natural pré-existente nos terrenos 

antes da ocupação antrópica, constituída pelos córregos, riachos e rios localizados 

nos talvegues e vales (Tucci, 1995). 

3.3.3 Plano Diretor de Drenagem 

O Plano Diretor de Drenagem Urbana é o conjunto de diretrizes que deter-

minam a gestão do sistema de drenagem, e seu objetivo é minimizar o impacto ambi-

ental devido ao escoamento das águas pluviais (FEAM, 2006). 
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Sua elaboração consiste em: estudar a bacia hidrográfica, identificar áreas 

que possam ser preservadas, valorizar o curso d’água com sua integração na paisa-

gem urbana e fonte de lazer, adotar medidas preventivas em vez de corretivas etc. 

(FEAM, 2006).  

A Prefeitura de Petrolina está construindo seu Plano Diretor de Macrodre-

nagem, cujo objetivo é definir soluções que busquem garantir a disponibilidade de 

serviços de drenagem e manejo de águas pluviais em todas as áreas urbanas (Durant, 

2022).  

Em 23 de agosto de 2023, foi realizada audiência pública para discutir os 

problemas causados pela ausência de drenagem de águas pluviais no município, de-

vido a licenças precárias, que podem resultar em desastres naturais. Na audiência foi 

feita a apresentação do Plano de drenagem por meio da Secretaria de Infraestrutura 

(SEINFRA), e dos projetos de macrodrenagem e de esgotamento sanitário pela Com-

panhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) e pela empresa PDCA Engenharia 

(Portal do MPPE, 2023).  

 

3.4 DIVISÃO HIDROGRÁFICA 

A hidrografia é o principal elemento da macrodrenagem. São os corpos 

hídricos, como riachos e córregos, que irão receber as águas pluviais captadas nas 

cidades. Além disso, a hidrografia é a principal referência para o desenvolvimento de 

projetos de infraestrutura de drenagem, como canais e galerias, pois estes devem 

obedecer ao curso natural das águas. 

Dessa forma, para estudar a rede de drenagem urbana, é necessário 

compreender a hidrografia local. As divisões hidrográficas auxiliam neste processo, 

pois permitem agrupar corpos hídricos que compartilham características comuns.  

3.4.1 Hidrografia de Petrolina-PE 

As informações sobre a hidrografia do município de Petrolina estão 

presentes em documentos municipais e estaduais. Dessa forma, foi possível 

identificar os Riachos Urbanos através de informações contidas no Plano Estadual de 

Recursos Hídricos de Pernambuco- PERH-PE (2022) e no Plano Municipal de 

Saneamento de Petrolina (2019). 
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A hidrografia de Petrolina, segundo mapa de balanço hídrico da Unidade 

de Planejamento 15 presente no atlas do PERH-PE (2022), é composta por 3 riachos 

principais: Riacho Vitória, Riacho do Estandarte e Riacho das Porteiras (APAC, 

2022b). Além disso, o Plano Municipal de Saneamento de Petrolina (2019), cita alguns 

riachos, além dos três já mencionados, que são receptores de efluentes tratados: 

Riacho Mulungú, Rio Talúpio, Riacho Pau Preto e Riacho da Baraúna. Apesar de não 

localizar diretamente a posição desses riachos, o plano cita a Estação de Tratamento 

de Esgoto (ETE) que os utiliza para despejo de efluente tratado, e a partir da 

localização das ETE’s é possível localizar esses riachos, com exceção do Riacho da 

Baraúna (Prefeitura Municipal de Petrolina, 2019).  

3.5 CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA 

A caracterização morfométrica das bacias hidrográficas consiste no estudo 

das características e do comportamento hidrológico dos corpos hídricos, o qual é 

possível através da comparação entre dados hidrológicos conhecidos e os que estão 

sendo estudados, e dessa forma é possível determinar indiretamente os valores 

hidrológicos em seções ou locais de interesse nos quais faltem dados ou onde, por 

ordem física ou econômica, não seja possível instalar estações hidrométricas (Villela 

e Matos, 1975). 

O estudo dos parâmetros morfométricos fornece indicativos relacionados a 

natureza hidrológica da região estudada, e dessa forma, é uma importante ferramenta 

para a previsão e prevenção de desastres naturais como alagamentos, enchentes etc. 

A caracterização morfométrica aliada a estudos relacionados ao clima, tempo, relevo 

e solo, por exemplo, são fundamentais para a elaboração de políticas públicas como 

planos diretores de macrodrenagem, planos de recursos hídricos etc.  

3.6 LAGOAS MARGINAIS 

Segundo Trindade (2016), lagoas marginais são feições temporárias do 

sistema fluvial onde predominam processos deposicionais típicos de ambientes 

lacustres. As lagoas marginais exercem papel fundamental na retenção de parte da 

carga fluvial transportada, principalmente nos períodos de cheia.  

 

3.7 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO 
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O desenvolvimento de uma cidade ou região é acompanhada de várias 

mudanças, dentre elas, o crescimento populacional e consequentemente uma 

demanda maior por espaço. Para regular o uso e ocupação do solo, os municípios 

desenvolvem o Plano Diretor, entretanto, muitas vezes este documento só é 

elaborado tardiamente, quando boa parte do solo já se encontra ocupado, e em muitos 

casos, de forma desordenada.  

Para estudar o desenvolvimento de uma cidade, alguns indicadores são 

utilizados, como o crescimento populacional e o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH). A urbanização traz como consequências a impermeabilização do solo, e o 

aumento da demanda por água tratada assim como o aumento da geração de 

efluentes e resíduos sólidos, que devem ser corretamente descartados.  

A Tabela 1 mostra 4 parâmetros indicadores de desenvolvimento, a 

população total, que é dividida em população urbana e rural, e o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Os dados foram fornecidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conforme os censos realizados entre o 

ano de 1970 e 2022.  

Tabela 1 - Evolução populacional no município de Petrolina (1970-2022) 

Ano População Urbana (hab) População Rural (hab) População Total (hab) IDHM 

1970 38.189 (62%) 23.063 (38%) 61.252 -- 

1980 74.828 (72%) 29.469 (28%) 104.297 -- 

1991 125.273 (71%) 50.133 (29%) 175.406 0,471 

2000  166.279 (76%) 52.259 (24%) 218.538 0,580 

2010 219.215 (75%) 74.747 (25%) 293.962 0,697 

2022 -- -- 386.791 -- 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1970-2022   

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) fornece 

informações importantes que indicam o desenvolvimento do município, como o Índice 

de Atendimento Urbano de Água (IN023) e o Índice de atendimento urbano de esgoto 

referido aos municípios atendidos com água (IN024). A Tabela 2 dispõe destes índices 

obtidos entre os anos de 2005 e 2021.  

Tabela 2 - Índices de atendimento de água e esgoto em Petrolina (2005-2021) 

Ano IN023 – Índice de Atendimento 

Urbano de Água (%) 

IN024 – Índice de atendimento urbano de esgoto 

referido aos municípios atendidos com água (%) 
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2005 90% 73,83% 

2007 95,4% 73,94% 

2009 100% 73,65% 

2011 95% 69,06% 

2013 100% 71,92% 

2015 100% 84,64% 

2017 100% 100% 

2019 100% 100% 

2021 100% 100% 

Fonte: SNIS, 2005-2021 

De forma semelhante, o volume de água consumido (AG010), o volume de 

esgotos coletados (ES005) e o índice de tratamento de esgoto (IN016), dispostos na 

Tabela 3, servem como indicativos do crescimento e desenvolvimento da cidade. 

Tabela 3 - Volume de água consumido, esgoto tratado e índice de tratamento (2005-2021) 

Ano AG010 – Volume de água 

consumido (1.000 m³/ano) 

ES005 – Volume de esgotos 

coletado (1.000 m³/ano) 

IN016 – Índice de 

tratamento de esgoto (%) 

2005 6.422,90 6.268,50 100 

2007 7.568,28 5.543,99 100 

2009 8.241,91 5.891,85 100 

2011 8.395,77 5.984,78 100 

2013 10.408,05 7.101,09 100 

2015 10.645,52 7.042,36 100 

2017 11.819,22 8.200,74 100 

2019 13.214,11 9.746,85 100 

2021 15.524,76 11.671,09 100 

Fonte: SNIS, 2005-2021  

3.8 LEGISLAÇÃO  

A drenagem, assim como os outros eixos do saneamento básico, segue 

uma série de leis que regulam seu funcionamento. O Quadro 2 resume as principais 

leis e resoluções relacionadas ao tema.  

Quadro 2 - Leis e Resoluções 

Nome Data Descrição resumida 

Lei nº 6.766 19 de dezembro de 1979 
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 

dá outras providências. 
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Lei nº 6.938 31 de agosto 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente e dá outras providências. 

Lei nº 9.433 08 de janeiro de 1997 Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Resolução 

CONAMA nº 358 
17 de março de 2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e padrões de lançamento de efluentes. 

Lei nº 11.445 05 de janeiro de 2007 
Estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico. 

Resolução 

CONAMA nº 430 
13 de maio de 2011 

Dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e altera 

a Resolução nº 357. 

Lei nº 12.651 25 de maio de 2012 Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. 

Lei nº 12.727 17 de outubro de 2012 Altera a Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012. 

Lei nº 14.026 15 de julho de 2020 Atualiza o marco do saneamento básico. 

Lei Municipal nº 34 25 de fevereiro de 2022 
Institui o novo Plano Diretor Participativo do 

Município de Petrolina e dá outras providências. 
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4 METODOLOGIA 

Neste trabalho, a rede de macrodrenagem de Petrolina-PE foi estudada 

através da caracterização morfométrica das Bacias Hidrográficas que a constitui, as-

sim como a análise temporal de sua ocupação antrópica.  

A Figura 1 lista as etapas realizadas durante a elaboração deste trabalho.  
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Figura 1 – Fluxograma das etapas metodológicas  

 
Fonte: Autor 
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4.1 ÁREA DE ESTUDO 

O estudo foi realizado na zona urbana da sede do município de Petrolina, 

do estado de Pernambuco, Brasil. O município está localizado na região Nordeste do 

país, entre as latitudes -9º33.000’ e -8º33.000’ e as longitudes -41º0.000’ e -

40º12.000’, conforme mostra o mapa da Figura 2. 

Figura 2 - Localização de Petrolina-PE 

 

O município de Petrolina-PE está localizado em uma região que apresenta 

clima do tipo BSw’h’ – semiárido quente e seco, segundo a classificação climática de 

Köppen (Alvares et. al, 2013). Esse tipo de clima é caracterizado por baixa 

nebulosidade, forte insolação, índices elevados de evaporação, temperaturas médias 

elevadas, baixa umidade relativa do ar, escassez de chuvas e grande irregularidade 

em sua distribuição (Köppen, 1948). Além disso, o município apresenta precipitação 

pluviométrica média anual de 567mm com distribuição espacial irregular, temperatura 

média anual de 26,3ºC e umidade relativa do ar de 58% (Silva et. al, 2019).  

A maior parte do município está inserida na Depressão Sertaneja, 

apresenta altitude entre 274 e 500 metros, com média de 380 metros, e caracteriza-

se por apresentar relevo plano a suavemente ondulado com vales muito abertos e 

com a presença de algumas elevações residuais (Costa et. al, 2010; Pimentel, 2002). 
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4.1.1 Divisão territorial do município de Petrolina-PE 

Conforme consta no Art. 75º da Lei Municipal nº 1.875, de 14 de novembro 

de 2006, que institui o Plano Diretor, a divisão política-administrativa de Petrolina 

deveria ter sido revista, em lei específica, no prazo de 12 (doze) meses a contar da 

publicação, entretanto, como não foi revista, será adotado o ordenamento previsto na 

Lei Complementar nº 01, de 26 de outubro de 2004, na qual a área urbana do 

município é dividida em 4 distritos: Rajada, Cristália, Curral Queimado, e Sede de 

Petrolina (Prefeitura Municipal de Petrolina, 2019).  

A Figura 3 mostra a divisão territorial do município de Petrolina-PE. Utilizou-

se para sua elaboração arquivos do tipo shapefile que foram produzidos durante a 

segunda etapa da revisão do Plano diretor de Petrolina em 2018 (Prefeitura Municipal 

de Petrolina, 2018).  

Figura 3 - Divisão territorial de Petrolina 
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4.2 IDENTIFICAÇÃO DOS RIACHOS URBANOS 

Inicialmente foram identificados: Riacho das Porteiras, Riacho do Estan-

darte, Riacho Vitória, Baixa do Malaquias e Baixa das Panelinhas. Essa identificação 

foi obtida através do mapa “Bacia hidrográfica do Riacho do Pontal e grupo de bacias 

de pequenos rios interiores 8 – GI8” disponível no Plano Estadual de Recursos Hídri-

cos – PERH de 1998, e mostrado na Figura 4.  
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Figura 4 - Bacia Hidrográfica do Riacho Pontal e GI8 

 
Fonte: PERNAMBUCO (1998) 
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Outros corpos hídricos foram identificados através do mapa “Diagnóstico 

do sistema de esgotamento sanitário existente e desativado” e da tabela 60, presentes 

nas páginas 100 e 105 do Plano Municipal de Saneamento Básico de Petrolina (2019), 

no qual constam os nomes dos corpos hídricos receptores de efluente tratado de cada 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), assim como a localização dessas estações. 

A partir desse documento foi identificado o Riacho Pau Preto, receptor de efluente 

tratado das ETE’s Recife, Vila Marcela e Dom Avelar, conforme mostra a Figura 5.  
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Figura 5 - Diagnóstico do sistema de esgotamento sanitário existente e desativado 

 
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA (2019)



33 
 

4.3 CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA 

A hidrografia urbana de Petrolina foi caracterizada morfometricamente 

através do processamento de imagens obtidas pelo Shuttle Radar Topography 

Mission (SRTM), que foi uma missão espacial cujo intuito foi obter um Modelo Digital 

de Elevação (MDE) da terra. A missão ocorreu em fevereiro de 2000 e foi capaz de 

coletar dados topográficos de cerca de 80% da superfície da terra, com uma resolução 

de 1 arco-segundo que equivale a 30 metros. As imagens foram disponibilizadas em 

setembro de 2014 no site Earth Explorer, que pertence ao United States Geological 

Survey (USGS). 

As imagens obtidas no site Earth Explorer foram processadas usando o 

software Quantum GIS, através de ferramentas como a calculadora de campo, e 

comandos de plugins como o Geographic Resources Analysis Support System 

(GRASS) e o System for Automated Geoscientific Analyses (SAGA). Através deste 

processamento obteu-se os valores dos parâmetros morfométricos, e foram 

elaborados mapas com os arquivos gerados por meio do uso dos plugins.  

O fluxograma apresentado na Figura 6 mostra detalhadamente as etapas 

do procedimento de caracterização morfométrica.   
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Figura 6 – Fluxograma das etapas da Caracterização morfométrica 

 

Fonte: Autor 

4.3.1 Características Geométricas 

Área da Bacia (A)  
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A área de drenagem de uma bacia hidrográfica corresponde a área da pro-

jeção horizontal inclusiva entre seus divisores topográficos (Villela e Mattos, 1975). 

Quanto maior for a área, maior será o volume de água captado durante 

uma precipitação. 

Perímetro (P) 

Segundo Tonello (2005), o perímetro da bacia constitui o comprimento da 

linha imaginária ao longo do divisor de águas.  

Comprimento axial (La) 

O comprimento axial consiste na distância medida quando se segue o curso 

d’água principal, desde sua desembocadura até a cabeceira mais distante na bacia 

(Villela e Mattos, 1975). 

Coeficiente de Compacidade (Kc) 

O coeficiente de compacidade ou índice de Gravelius, é a relação entre o 

perímetro (P) e a circunferência de um círculo de área igual à da bacia. É um número 

adimensional cujo valor indica a irregularidade da forma da bacia. Valores altos indi-

cam que a bacia tem formato irregular, e valores próximos a unidade indicam que a 

bacia é circular. Se os valores para os outros fatores forem iguais, a tendência para 

maiores enchentes aumenta quanto mais próximo da unidade for o valor desse coefi-

ciente (Villela e Mattos, 1975).  

Sua fórmula pode ser escrita da seguinte forma:  

𝐾𝑐 = 0,28 ×
𝑃

√𝐴
 

Onde: 

P = Perímetro da bacia (km) 

A = Área da bacia (km²) 

A interpretação dos resultados foi feita a partir da classificação sugerida por 

Nardini et. al (2013), conforme a Tabela 4. 
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Tabela 4 - Classificação dos valores do Coeficiente de Compacidade (Kc) 

Intervalos  Formato da bacia hidrográfica Interpretação ambiental 

1,00 < Kc < 1,24  Redonda  Alta tendência a enchentes 

1,25 < Kc < 1,50 Ovalada Tendência mediana a enchentes 

1,50 < Kc < 1,70 Oblonga Baixa tendência a enchentes 

 Kc > 1,70 Comprida Tendência a conservação 

Fonte: Nardini et. al (2013)   

Fator de Forma (Kf) 

É a relação entre a largura média e o comprimento axial (La) da bacia. Para 

bacias de mesma área, quanto maior for o valor do comprimento axial (La), menor 

será o valor do fator de forma (Kf), e consequentemente estará menos sujeita a en-

chentes. Isso se deve ao fato de que em bacias mais estreitas e longas (baixa circu-

laridade), a contribuição do volume de água captado pelos tributários e direcionado 

para o curso d’água principal é distribuída em vários pontos ao longo desse curso 

(Villela e Mattos, 1975).  

Sua fórmula pode ser escrita dessa maneira: 

𝐾𝑓 =
𝐴

𝐿𝑎²
 

Onde: 

A = Área da bacia (km²) 

La = Comprimento axial (km) 

Para a interpretação dos resultados, foi utilizada a classificação sugerida 

por Nardini et. al (2013), conforme a Tabela 5. 

Tabela 5 Classificação dos valores do Fator de Forma (Kf) 

Intervalos  Formato da bacia hidrográfica Interpretação ambiental 

0,75 < Kf < 1,00 Redonda  Alta tendência a enchentes 

0,50 < Kf < 0,75 Ovalada Tendência mediana a enchentes 

0,30 < Kf < 0,50 Oblonga Baixa tendência a enchentes 

 Kf < 0,30 Comprida Tendência a conservação 

Fonte: Nardini et. al (2013)   

Índice de Circularidade (Ic) 
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Segundo Schumm (1956), o índice de circularidade (Ic) é a relação entre o 

raio de uma circunferência com a mesma área da bacia (A), e seu perímetro (P). A 

fórmula pode também ser escrita dessa forma: 

𝐼𝑐 = 12,57 ×
𝐴

𝑃²
 

Onde: 

A = Área da bacia (km²) 

P = Perímetro da bacia (km) 

Os resultados obtidos podem ser utilizados como indicativos para  a sua 

forma e a tendência de ocorrência de enchentes, conforme  classificação proposta por 

Nardini et. al (2013) na Tabela 6. 

Tabela 6 Classificação dos valores do Índice de circularidade (Ic) 
Intervalos  Formato da bacia hidrográfica Interpretação ambiental 

0,80 < Ic < 1,00  Redonda  Alta tendência a enchentes 

0,60 < Ic < 0,80 Ovalada Tendência mediana a enchentes 

0,40 < Ic < 0,60 Oblonga Baixa tendência a enchentes 

 Ic < 0,40 Comprida Tendência a conservação 

Fonte: Nardini et. al (2013)  
 
 

 

4.3.2 Características da Rede de Drenagem 

Ordem dos cursos d’água (Rb) 

É uma classificação que reflete o grau de ramificação ou bifurcação de uma 

bacia (Villela e Mattos, 1975). 

A metodologia segue critérios introduzidos por Horton (1945) e modificados 

por Strahler (1952), no qual são considerados de primeira ordem os canais que não 

possuem tributários; quando dois canais de primeira ordem se unem forma-se um ca-

nal de segunda ordem; a junção de dois canais de segunda ordem forma um de ter-

ceira ordem e assim sucessivamente (Villela e Mattos, 1975).  

Densidade Hidrográfica (Dh) 

A densidade hidrográfica relaciona o número de canais (N) com a área da 

bacia (A), conforme proposto por Horton (1945). Seu cálculo é importante pois 
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representa a capacidade que uma bacia tem de gerar novos cursos d’água (Christo-

foletti, 1980).   

𝐷ℎ =
𝑁

𝐴
 

Onde: 

N = Número de cursos d’água 

A = Área da Bacia (km) 

Para a análise dos resultados foi adotada a classificação sugerida por 

Moura (2013), que relaciona o valor obtido com a tendência a enchentes, conforme a 

Tabela 7.  

Tabela 7 - Classificação dos valores da Densidade Hidrográfica (Dh) 

Intervalos da densidade hidrográfica (canais/km²) Tendência a enchentes 

Dh < 2,0  Alta 

2,0 < Dh < 4,0 Moderada 

Dh > 4,0 Baixa 

Fonte: Moura (2013)  

Densidade de Drenagem (Dd) 

Relaciona o comprimento total dos cursos d’água (Lt) e a área da bacia (A), 

e indica a eficiência que a bacia tem para drenar as águas captadas em sua delimita-

ção. O índice varia de 0,5 km/km², para bacias com baixa drenagem, a 3,5 km/km² 

para bacias com alta capacidade de drenagem (Villela e Mattos, 1975). 

Sua fórmula foi elaborada por Horton (1945), conforme se encontra abaixo: 

𝐷𝑑 =
𝐿𝑡

𝐴
 

Onde: 

Lt = Comprimento total dos cursos d’água (km) 

A = Área da bacia (km²) 

Quanto maior for valor da densidade de drenagem, menor é a capacidade 

de infiltrar, dessa forma, valores baixos indicam que a região é mais favorável à 
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infiltração contribuindo com o lençol freático. A densidade de drenagem se relaciona 

com os processos climáticos atuantes na área estudada e depende do comportamento 

hidrológico das rochas, de forma que rochas mais impermeáveis contribuem para o 

escoamento superficial, possibilitando a formação de canais e, consequentemente, 

aumentando a densidade de drenagem (Moura, 2013).  

Foi adotada a classificação sugerida por Nardini et. al (2013), que relaciona 

o valor obtido com a capacidade de escoamento superficial, infiltração e tendência a 

erosão, conforme disposto na Tabela 8. 

Tabela 8 - Classificação dos valores da Densidade de Drenagem (Dd) 

Intervalos (km/km²) Interpretação ambiental 

Dd < 1,50 Baixo escoamento superficial e maior infiltração 

1,50 < Dd < 2,50 Tendência mediana de escoamento superficial 

2,50 < Dd < 3,00 Alta tendência ao escoamento superficial e enxurradas 

Dd > 3,00 Alta tendência ao escoamento superficial, enxurradas e erosão 

Fonte: Nardini et. al (2013)  

Índice de Sinuosidade (Is) 

Relaciona o comprimento do curso d’água principal (L) e o comprimento 

axial (La), e é um fator relacionado ao controle da velocidade de escoamento (Villela 

e Mattos, 1975). 

Segundo Lana (2001) valores próximos a 1,0 indicam que o canal tende a 

ser retilíneo, valores superiores a 2,0 sugerem canais tortuosos, e valores intermedi-

ários indicam formas transicionais, regulares e irregulares. 

A sua fórmula foi proposta for Schumm (1963): 

𝐼𝑠 =
𝐿

𝐿𝑎
 

Onde:  

L = Comprimento do curso d’água principal (km) 

La = Comprimento axial (km) 
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Para a interpretação dos resultados foi utilizada a classificação sugerida 

por Moura (2013), que relaciona o valor obtido com a tendência a ocorrência de en-

chentes conforme Tabela 9. 

Tabela 9 Classificação dos valores do Índice de Sinuosidade (Is) 

Intervalos do índice de sinuosidade Tendência a enchentes 

Is < 1,40 Alta 

1,40 < Is < 1,75 Moderada 

Is > 1,75 Baixa 

Fonte: Moura (2013)  

Coeficiente de manutenção (Cm) 

O coeficiente de manutenção (Cm) conforme proposto por Schumm (1956), 

é igual ao inverso do valor da densidade de drenagem (Dd) multiplicado por 1000. Ele 

indica a área de drenagem necessária para a manutenção de um metro linear do canal 

de escoamento. Seu valor é expresso em m²/m. 

𝐶𝑚 = 1000 ×
1

𝐷𝑑
 

Onde: 

Dd = Densidade de drenagem 

Segundo Rodrigues, Lisboa e Silva (2017), quanto mais alto for o valor do 

coeficiente de manutenção, maior será a capacidade que o canal terá de se manter 

ativo. O coeficiente de manutenção evidencia as áreas de recarga hídrica, podendo 

ser associado ao índice de impermeabilização do solo e ao tipo de substrato rochoso, 

e dessa forma permite avaliar o risco de disponibilidade hídrica (Machado et. al 2011). 

Comprimento total dos cursos d’água (Lt) 

Corresponde ao somatório do comprimento de todos os cursos d’água pre-

sentes na bacia hidrográfica, seu valor é expresso em km. 

Comprimento do curso d’água principal (L) 

Corresponde ao comprimento, expresso em km, do curso d’água com maior 

extensão, cuja extensão percorre desde a nascente até a foz. 
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Número de cursos d’água (N) 

Representa a quantidade de cursos d’água presentes na bacia. 

Tempo de concentração (Tc) 

O tempo de concentração é o tempo do percurso da água precipitada desde 

o ponto mais afastado da bacia hidrográfica até a secção de referência (neste caso o 

exutório), e representa uma variável muito importante na determinação do hidrograma 

do escoamento numa bacia hidrográfica assim como para o dimensionamento de sis-

temas de drenagem (Mata-Lima, 2007).  

A fórmula seguinte corresponde ao método empírico de Ventura, conforme 

está presente no IEP (2001). 

𝑇𝑐 = 240 × ඨ
𝐴 × 𝐿

𝐻𝑚
 

Onde: 

A = Área da bacia (km²) 

L = Comprimento do curso d’água principal (km²) 

Hm = Amplitude  

4.3.3 Características do Relevo 

Declividade média (Dm) 

A declividade média foi calculada através do software Quantum GIS. A ima-

gem recortada do Modelo Digital de Elevação (MDE) conforme a delimitação da bacia, 

foi processada usando o comando “r.slope.aspect” para obter uma arquivo do tipo 

“raster” com as informações sobre a declividade. Esse arquivo foi convertido para o 

tipo “vetor” usando o comando “Raster para vetor”, e posteriormente, através do uso 

da ferramenta “calculadora de campo” foi feito o somatório do valor das declividades 

de todos os espaços gerados, e esse valor foi dividido pelo número de espaços gera-

dos. 

Foi utilizada a classificação sugerida pela EMBRAPA (2018), conforme está 

disposto na Tabela 10. 
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Tabela 10 Classificação dos valores da Declividade média (Dm) 

Intervalos (%) Classes de Relevo 

0 < Dm < 3 Plano 

3 < Dm < 8 Suave ondulado 

8 < Dm < 20 Ondulado 

20 < Dm < 45 Forte ondulado 

45 < Dm < 75 Montanhoso 

Dm > 75 Escarpado 

Fonte: Embrapa (2018)  

Relação de Relevo (Rr) 

Segundo Schumm (1956) a relação de relevo (Rr) é a relação entre a am-

plitude altimétrica (Hm) e o comprimento axial (La). 

𝑅𝑟 =
𝐻𝑚

𝐿𝑎
 

Onde:  

Hm = Amplitude altimétrica (m) 

La = Comprimento axial (km) 

Foi adotada a classificação proposta por Gerber et. al (2018), conforme dis-

posto na Tabela 11. 

Tabela 11 Classificação dos valores da Relação de relevo (Rr) 

Intervalos (m/km) Interpretação 

0 < Rr < 100 Baixa tendência a enchentes 

130 < Dd < 300 Tendência média a enchentes 

310 < Dd < 600 Alta tendência a enchentes 

Fonte: Gerber et. al (2018)  

Altitude mínima (e_min) 

É a menor altitude, expressa em metros, presente na bacia hidrográfica. 

Altitude máxima (e_máx) 

É a maior altitude, expressa em metros, presente na bacia hidrográfica. 
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Amplitude altimétrica (Hm) 

É a diferença de altitude, expressa em metros, entre o ponto mais alto e 

mais baixo da bacia.  

Índice de Rugosidade (Ir) 

Segundo Christofoletti (1980), o índice de rugosidade é expresso por um 

número adimensional que resulta do produto entre a amplitude altimétrica (Hm) e a 

densidade de drenagem (Dd). 

𝐼𝑟 = 𝐻𝑚 ×  𝐷𝑑 

Onde: 

Hm = Amplitude altimétrica (m) 

Dd = Densidade de drenagem (km/km²) 

A classificação dos resultados foi baseada na interpretação do valor do ín-

dice de rugosidade atribuída nos trabalhos de Souza et. al (2017), que considerou 

valores de Ir abaixo de 150 como indicadores de fraca rugosidade e declividade média 

em torno de 3%, e Sousa e Rodrigues (2012), que considerou o valor obtido de 380 

como sendo um índice médio, indicador de relevo predominantemente suave ondu-

lado, e, portanto, com maior favorabilidade à infiltração. A classificação está disposta 

na Tabela 12. 

Tabela 12 Classificação dos valores do Índice de Rugosidade (Ir) 

Intervalos  Interpretação 

0 < Ir < 150 Baixa rugosidade e declividade média em torno de 3% 

150 < Ir < 500 Rugosidade média, relevo suave e ondulado, mais favorável a infiltração 

Fonte: Souza et. al (2017); Sousa e Rodrigues (2012) 

4.4 IDENTIFICAÇÃO DE CONEXÕES ENTRE OS RIACHOS URBANOS 
E AS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

As conexões existentes entre os riachos da zona urbana da sede do 

município de Petrolina-PE, e os elementos do saneamento básico, especificamente 

as Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), foram identificadas através de 

informações contidas do Plano Municipal de Petrolina-PE (2019), e da análise de 
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imagens de satélite obtidas pelo Google Satellite no software Quantum GIS e Google 

Earth Pro. 

4.5 LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS CANAIS DE MACRODRE-
NAGEM URBANA 

Os canais de macrodrenagem urbana foram localizados através da análise 

de imagens de Google Satellite e Google Street View, disponíveis no software Google 

Earth Pro. Os canais foram identificados numericamente. 

4.6 LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE LAGOAS MARGINAIS 

Devido a grande quantidade de lagoas marginais presentes no município, 

foi determinado que seriam localizadas apenas aquelas presentes nas áreas nas 

quais serão estudadas as modificações temporais devido a ocupação antrópica, que 

serão detalhadas no próximo tópico.  

A localização dessas lagoas foi realizada a partir da análise de imagens de 

satélite obtidas no software Google Earth Pro. A identificação foi realizada de forma 

numérica, seguindo a ordem estabelecida das áreas críticas. 

4.7 IDENTIFICAÇÃO DAS MODIFICAÇÕES TEMPORAIS DEVIDO A 
OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 

A identificação das modificações temporais antrópicas no uso e ocupação 

do solo, feita através da análise de imagens de satélite obtidas no software Google 

Earth Pro. Foram obtidas imagens em locais específicos, as áreas críticas, que foram 

analisadas visualmente de modo a identificar as modificações. 

As imagens analisadas foram obtidas no período entre os anos de 2005 e 

2024. Devido a grande quantidade de imagens disponíveis neste período 

(aproximadamente 40), foi determinado que para cada área crítica, seriam 

selecionadas uma quantidade mínima de 3 e máxima de 5 imagens.  

Para facilitar a visualização das mudanças ocorridas ao longo do tempo, 

em cada área foram delimitados espaços urbanos nos quais foram identificados o 

maior grau de disparidade de seu uso e ocupação durante o período analisado. Além 

disso foram localizadas e identificadas as lagoas marginais pertencentes a cada área 

crítica.  

4.7.1 Definição das Áreas críticas 
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As áreas críticas são locais específicos dentro da zona urbana de Petrolina-

PE, nas quais foram observadas modificações antrópicas mais intensas ao longo do 

período definido (entre 2005 e 2024), a partir de uma análise visual prévia das imagens 

de satélite obtidas pelo software Google Earth Pro.  

A partir dessa análise, foram selecionadas quatro áreas que incorporam 

elementos do saneamento básico, como Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s) 

e canais de drenagem, e elementos da hidrografia do município, como riachos e 

lagoas. O critério utilizado para definição das áreas foi o grau de mudança observado 

em seu espaço ao longo do período analisado, relativo ao uso e ocupação do solo 

(como a expansão da pavimentação asfáltica) e às modificações antrópicas próximas 

aos elementos da rede de drenagem natural urbana do município, assim como o uso 

desses elementos para despejo de efluentes tratados oriundo das ETE’s. Foram 

selecionadas as áreas que apresentaram mais mudanças durante o período no qual 

as imagens foram registradas.  

O Quadro 2 apresenta as áreas estudadas, que foram denominadas 

conforme o bairro onde se localizam, de acordo com a divisão territorial presente no 

Plano Diretor do município prevista na Lei nº 34 de 2022. Este quadro também 

apresenta o raio de abrangência aproximado dessas áreas.   

Quadro 3 – Identificação das áreas críticas 

Nome da área crítica Raio de abrangência aproximado (m) 

Jardim Amazonas 600 

Alto Cheiroso 1000 

Antônio Cassimiro 800 

Jatobá 800 

Fonte: Autor 

 

A localização das áreas críticas e a representação do seu raio de 

abrangência se encontra na Figura 7. 
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Figura 7 – Localização das Áreas críticas 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

5.1 CARACTERIZAÇÃO MORFOMÉTRICA 

A rede de macrodrenagem da zona urbana da sede do município de 

Petrolina-PE é composta por 4 bacias hidrográficas, que se estendem do interior do 

município, passam pela zona urbana e desaguam no Rio São Francisco. São elas: 

Bacia do Riacho das Porteiras, Bacia do Riacho Estandarte, Bacia do Riacho Pau 

Preto 1 e Bacia do Riacho Pau Preto 2.  

A Figura 8 ilustra a delimitação das Bacias Hidrográficas da zona urbana 

da sede de Petrolina-PE, e sua rede hidrográfica.  
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Figura 8 – Delimitação e rede hidrográfica das Bacias Hidrográficas da zona urbana de Petrolina-PE 
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A Tabela 13 mostra os valores relativos à caracterização morfométrica das 

Bacias Hidrográficas do Riacho das Porteiras e do Riacho Estandarte obtidos por 

Santos, Nunes e Amorim (2022) e Santos e Amorim (2023) respectivamente, adiciona 

os resultados dos parâmetros que não foram calculados, e corrige o valor do índice 

de rugosidade obtido no trabalho de 2023. Além disso, a tabela apresenta os 

resultados obtidos neste trabalho relativo à caracterização morfométrica dos Riachos 

Pau Preto 1 e 2.  

Tabela 13 – Resultado dos parâmetros morfométricos estudados 

Parâmetro 
Bacia do Riacho 

das Porteiras 

Bacia do Riacho 

Estandarte 

Bacia do Riacho 

Pau Preto 1 

Bacia do Riacho 

Pau Preto 2 

Altitude máxima 523 m 541 m 406 m 401 m 

Altitude mínima 358 m 367 m 361 m 357 m 

Amplitude altimétrica 165 m 174 m 45 m 44 m 

Área da Bacia 107 km² 284,5 km² 25,8 km² 14,84 km² 

Coeficiente de 

compacidade 
2,78 2,10 2,36 2,54 

Coeficiente de 

manutenção 
775 m²/m 755 m²/m 684 m²/m 692 m²/m 

Comprimento axial 24,95 km 25,42 km 10,3 km 8,24 km 

Comprimento do 

curso d’água principal 
30,76 km 34,75 km 11,88 km 9,63 km 

Comprimento total dos 

cursos d’água 
138,19 km 376,74 km 37,72 km 21,45 km 

Declividade média  3,50 % 3,50 % 2,51 % 2,35 % 

Densidade de 

drenagem 
1,29 km/km² 1,32 km/km² 1,46 km/km² 1,45 km/km² 

Densidade 

hidrográfica 
1,87 𝑘𝑚ିଶ 1,92 𝑘𝑚ିଶ 2,17 𝑘𝑚ିଶ 2,36 𝑘𝑚ିଶ 

Fator de forma 0,17 0,44 0,24 0,22 

Índice de circularidade 0,12 0,22 0,18 0,15 

Índice de rugosidade 213 230 66 64 

Índice de sinuosidade 1,23 1,37 1,15 1,17 

Número de cursos 

d’água 
201 546 56 35 

Ordem de cursos 

d’água 
4 5 3 3 

Perímetro 102,92 km 126,67 km 42,77 km 34,88 km 
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Relação de relevo 6,61 m/km 6,85 m/km 4,37 m/km 5,34 m/km 

Tempo de 

concentração 
1072 min 1809 min 626 min 432 min 

Fonte: Autor    

A Bacia do Riacho Estandarte é a maior das quatro, e possui uma área de 

284,54 km², 546 cursos d’água que somam 376,74 km de extensão, e é classificada 

como uma bacia de 5ª ordem, segundo a classificação de Strahler (1945). É composta 

pelo Riacho Estandarte e 3 sub-bacias: Baixa das Panelinas, Baixa do Malaquias, e 

Riacho Vitória (Santos e Amorim, 2023). 

A Bacia do Riacho das Porteiras passa pela região central da zona urbana 

do município, possui área de 107,12 km², 201 cursos d’água que somam 138,19 km 

de extensão, e é classificada como uma bacia de 4ª ordem, segundo a classificação 

de Strahler (1945). É classificada como uma unidade hidrológica de médio porte e 

possui drenagem bem ramificada (Santos, Nunes e Amorim, 2022).  

A identificação do Riacho Pau Preto conforme o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Petrolina (2019) inferiu que este se tratava de um único riacho 

apenas. Entretanto, durante a caracterização morfométrica, após a delimitação das 

bacias e obtenção da rede hidrográfica, concluiu-se que o Riacho receptor de 

efluentes tratados das ETE’s Recife, Vila Marcela e Dom Avelar se tratava na verdade 

de dois Riachos, que foram denominados Riacho Pau Preto 1 e 2. 

A Bacia do Riacho Pau Preto 1 possui área de 25,8 km², 56 cursos d’agua 

que somam 37,72 km de extensão, e é classificada como uma bacia de 3ª ordem, 

enquanto a Bacia do Riacho Pau Preto 2, a menor das quatro bacias estudadas, 

possui área de 14,84 km², 35 cursos d’água que somam 21,45 km de extensão, e é 

classificada como bacia de 3ª ordem. 

Todas as bacias estudadas apresentam formato alongado, fato que pode 

ser comprovado a partir dos altos valores obtidos para o coeficiente de compacidade, 

e os baixos valores para o fator de forma e índice de circularidade. O formato alongado 

permite que a contribuição de água pelos afluentes seja feita de forma bem distribuída 

ao longo do curso d’água principal, o que diminui a probabilidade de ocorrência de 

enchentes, isso ocorre porque, quanto mais alongada for a bacia, menor será a 

contribuição média (de água) por cada afluente ao curso d’água principal, pois a área 
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de captação desses afluentes será menor se comparada a de bacias com formato 

circular (Santos, Nunes e Amorim, 2022). 

Conforme a classificação proposta por Nardini et. al (2013), para todas as 

bacias estudadas, os valores obtidos para o coeficiente de compacidade (Kc) e índice 

de circularidade (Ic), indicam que possuem tendência a conservação, ou seja, não há 

tendência para enchentes. Já para os valores do fator forma, a bacia do Riacho 

Estandarte apresentou baixa tendência a enchentes enquanto as outras bacias, 

apresentaram tendência a conservação, ou seja, sem risco para enchentes.  

Quanto a sua rede de drenagem, a bacia do Riacho Estandarte e Riacho 

das Porteiras são classificadas como bacias bem ramificadas, conforme classificação 

proposta por Strahler (1945). Isso também é comprovado através dos valores obtidos 

da densidade hidrográfica para todas as bacias, que revelam alta capacidade para 

geração de novos cursos d’água, conforme Lana, Alves e Castro (2001).  

Segundo Moura (2013), quanto mais hierarquizadas forem as bacias, ou 

seja, quanto maior for o valor da densidade de drenagem (Dd) e da densidade 

hidrográfica (Dh), menor será a sua velocidade de escoamento e a tendência a cheias 

rápidas, já que possuem maior número de ramificações.  

A densidade hidrográfica obtida indica que as bacias do Riacho das 

Porteiras e Riacho estandarte possuem alta tendência a enchentes, enquanto para as 

bacias do Riacho Pau Preto 1 e 2 indica que possuem tendência moderada a 

enchentes, segundo classificação de Moura (2013). 

Quanto a densidade de drenagem, os resultados indicam que todas as 

bacias possuem baixo escoamento superficial e maior capacidade para infiltração 

conforme classificação de Nardini et. al (2013).  

Os baixos valores obtidos para o índice de sinuosidade (próximos a 1), 

indicam que os canais principais dos riachos tendem a ser retilíneos, sendo que a 

bacia com maior sinuosidade foi a do Riacho das porteiras, cujo valor foi 1,37. 

Segundo a classificação de Moura (2013), os valores obtidos para todas as bacias 

indicam alta tendência a enchentes.  

As bacias também apresentaram valores semelhantes para seu coeficiente 

de manutenção, com valores próximos a 725 m²/m, ou seja, para as bacias são 

necessários aproximadamente 725 m² de área de captação para cada metro de canal 

de drenagem.   
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Os valores obtidos para o tempo de concentração variaram conforme o 

tamanho da bacia hidrográfica, sendo que a bacia do Riacho Estandarte, a maior entre 

as 4, apresentou o maior valor, equivalente a 1809 minutos, ou seja, a água 

precipitada leva cerca de 30 horas para percorrer o caminho desde o ponto mais 

longínquo até o exutório. Já para a bacia do Riacho Pau Preto 2, são necessários 432 

minutos, equivalente a aproximadamente 7 horas, para que a água da chuva percorra 

o caminho desde o ponto mais longínquo até o exutório. 

Quanto ao relevo, as bacias apresentaram baixa amplitude altimétrica e 

baixa declividade média. Segundo a classificação da EMBRAPA (2018) para a 

declividade média, as bacias do Riacho das Porteiras e Riacho Estandarte 

apresentam relevo suave ondulado, enquanto as bacias do Riacho Pau Preto 1 e 2 

apresentam relevo plano. 

Os valores obtidos para a relação de relevo (Rr) de todas as bacias, indicam 

que apresentam baixa tendência a enchentes conforme classificação proposta por 

Gerber et. al (2018). 

Quando ao índice de rugosidade (Ir), os valores obtidos para as bacias do 

Riacho das Porteiras e Riacho Estandarte indicam baixa rugosidade e declividade 

média em torno de 3%, enquanto para as bacias do Riacho Pau Preto 1 e 2, indicam 

rugosidade média, relevo suave, ondulado, e mais favorável a infiltração, conforme 

classificação elaborada baseada nas conclusões obtidas por Souza et. al (2017) e 

Sousa e Rodrigues (2012). 

5.2 IDENTIFICAÇÃO DAS CONEXÕES ENTRE OS RIACHOS URBA-
NOS E AS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

A hidrografia urbana de Petrolina é utilizada para despejo de efluentes 

tratados oriundos das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE). Segundo o Plano de 

Saneamento do município, do ano de 2019, há 9 Estações de Tratamento de Esgoto 

(ETE) ativas espalhadas na zona urbana da sede do município. 

O Plano de Saneamento do município também contém informações sobre 

a capacidade de tratamento de esgoto de cada estação, assim como o nome do corpo 

hídrico receptor do efluente tratado. O Riacho Mulungú faz parte da Bacia do Riacho 

das Porteiras, e o Rio Talúpio faz parte da Bacia do Riacho Estandarte. A tabela 14, 

retirada do documento citado, lista as informações sobre as ETE’s.  
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Tabela 14 – Estações de Tratamento de Esgoto Existentes 

ETE 
Capacidade 

(L/s) 
Tipo de tratamento Corpo receptor 

Antônio 

Cassimiro  
30,0 UASB + Filtro biológico + decantador Riacho Mulungú 

Centro 350,0 
UASB+ Filtro biológico + decantador 

Leito de secagem + centrífuga 
Rio São Francisco 

COHAB VI  8,0 

UASB + Lagoa facultativa + lagoas 

de maturação. 

Leitos de secagem (cobertos) 

Rio Talúpio 

Dom Avelar   30,0 
Lagoa aerada + lagoa facultativa + 

lagoa de maturação 
Riacho Pau Preto 

João de Deus  35,2 
Lagoa facultativa + lagoas de 

maturação 
Riacho das Porteiras 

Marcela 2,5 
Lagoa facultativa + lagoas de 

maturação 
Riacho Pau Preto 

Ouro Preto 12,1 
Lagoa facultativa + lagoas de 

maturação 
Riacho Mulungú 

Jardim Petrópolis    

Recife 24,3 
Lagoa facultativa + lagoas de 

maturação 
Riacho Pau Preto 

Fonte: Prefeitura Municipal de Petrolina (2019)  

A Figura 9 mostra a localização das ETE’s assim como a rede hidrográfica 

dos Riachos urbanos do município. A partir de sua análise visual, conclui-se que o 

despejo de efluentes tratados é feito pelas ETE’s Jardim Petrópolis e COHAB na bacia 

do Riacho Estandarte, pelas ETE’s João de Deus, Antônio Cassimiro e Ouro Preto na 

bacia do Riacho das Porteiras, pelas ETE’s Vila Marcela e Dom Avelar na bacia do 

Riacho Pau Preto 1 e pela ETE Recife na bacia do Riacho Pau Preto 2. 
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Figura 9 – Localização das ETEs ativas e rede hidrográfica dos Riachos urbanos 
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5.3 LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS CANAIS DE MACRODRE-
NAGEM URBANO 

Além de ser usado para despejo de efluentes tratados, os riachos 

constituem elementos essenciais para a macrodrenagem pluvial do município, e dessa 

forma, atuam na captação e escoamento da água das chuvas. Além dos riachos,que 

foram identificados durante a caracterização morfométrica, foram identificados 3 

canais pluviais urbanos. Todos os canais possuem trechos abertos (expostos ao ar 

livre), e trechos fechados. O canal 1 e 2 desaguam diretamente no Rio São Francisco, 

enquanto o canal 3 deságua no Riacho das Porteiras. A Figura 10 mostra os canais e 

os identifica. 

Figura 10 - Canais de Macrodrenagem urbana 

 

5.4 LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DAS LAGOAS MARGINAIS 
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Foram localizadas 6 lagoas marginais nas áreas críticas definidas, uma na 

área Alto cheiroso, uma na área Antônio Cassimiro, e quatro na área Jatobá. A Figura 

11, mostra a disposição dessas lagoas na área urbana de Petrolina-PE. 
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Figura 11 Lagoas marginais urbanas das áreas críticas 

 
Fonte: Autor, 2024 
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5.5 IDENTIFICAÇÃO DAS MODIFICAÇÕES TEMPORAIS OCORRIDAS 
DEVIDO A OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 

Segundo Tucci (1995), a urbanização é um dos processos que causam as 

enchentes urbanas, isso ocorre porque com o desenvolvimento urbano, ocorre a im-

permeabilização do solo através de telhados, ruas, calçadas etc. Dessa forma, a par-

cela de água que infiltrava, passa a escoar pelos condutos, o que aumenta o escoa-

mento superficial, ou seja, o volume que escoava lentamente pela superfície do solo 

e ficava retido pelas plantas, com a urbanização passa a escoar no canal, exigindo 

maior capacidade de escoamento das seções. 

Conforme o crescimento e desenvolvimento do município ao longo dos 

anos, foi observado o processo de urbanização acelerado e a aproximação das 

construções aos Riachos e outros corpos hídricos. Essas mudanças foram 

identificadas e discutidas em cada uma das áreas críticas selecionadas: Jardim 

Amazonas, Alto Cheiroso, Antônio Cassimiro e Jatobá. 

5.5.1 Jardim Amazonas 

Nesta área crítica foram delimitados 2 espaços urbanos próximos a rede 

hidrográfica, que neste caso trata-se da bacia do Riacho das Porteiras, que atua como 

canal natural de macrodrenagem do município e como receptor de efluentes tratados. 

Na área também estão presentes 2 Estações de Tratamento de Esgoto 

(ETE), estando uma ativa, a ETE Ouro Preto (identificada pelo número 1), e uma ina-

tiva, a ETE Massangano (identificada pelo número 2).  

Foram selecionadas 4 imagens de satélite, referentes aos anos de 2005, 

2016, 2020 e 2024, nas quais foram identificadas mudanças mais significativas, que 

serão discutidas a seguir. 
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Figura 12 – Jardim Amazonas em outubro de 2005 

Fonte: Google satellite 

Em 2005, o espaço urbano 1 e 2 encontram-se desocupados, a ETE Ouro 

Preto (identificada pelo número 1) e Massangano (2), encontram-se ativas, e fazem 

uso do Riacho das Porteiras para despejo de efluentes tratados.  

Figura 13 – Jardim Amazonas em outubro de 2016 

 
Fonte: Google satellite 
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Em 2016, nota-se que as ETE’s continuam ativas, e no espaço urbano 1, 

foi identificado a construção de vias públicas e loteamento do local. O espaço urbano 

2 manteve-se inalterado.  

Figura 14 – Jardim Amazonas em setembro de 2020 

 
Fonte: Google satellite 

Em 2020, é notada a construção de várias edificações no espaço urbano 1 

e a construção de um hipermercado no espaço 2. A ETE Massangano (2) se encontra 

desativada, e passa a ser aterrada.  
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Figura 15 – Jardim Amazonas em março de 2024 

 
Fonte: Google satellite 

Em 2024, notou-se um pequeno aumento no número de edificações no es-

paço 1, e no local onde se localizava a ETE Massangano (identificada pelo número 

2), foi construído um hipermercado.  

5.5.2 Alto Cheiroso 

Nesta área crítica foram delimitados 3 espaços urbanos próximos a rede 

hidrográfica, que neste caso, se trata de uma lagoa e dois canais de macrodrenagem 

que desaguam no Rio São Francisco. O canal de macrodrenagem 1 atravessa o es-

paço urbano 1, enquanto o canal 2 atravessa o espaço 2 e a lagoa marginal 1. Foram 

selecionadas 3 imagens de satélite, referentes aos anos de 2005, 2014 e 2023.  
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Figura 16 – Alto Cheiroso em outubro de 2005 

 
Fonte: Google satellite 

Em 2005 os espaços urbanos 1 e 3 encontravam-se praticamente desocu-

pados, e o espaço 2 tinha cerca de 30% de sua área ocupada por edificações. A lagoa 

1 localizada estava cheia. 

Figura 17 – Alto Cheiroso em setembro de 2014 

 

Fonte: Google satellite 
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Em 2014, é notado a construção de um loteamento no espaço 1, assim 

como a construção de algumas edificações próximas a via pública. No espaço 2, há 

um aumento significativo no número de edificações em relação a 2005. No espaço 3, 

é notada a construção de um condomínio residencial. O trecho percorrido pelo canal 

de macrodrenagem 2 no espaço urbano 2, mostrou que este canal passa por baixo 

de residências assim como de um condomínio residencial do local. 

Figura 18 - Alto Cheiroso em junho de 2023 

 

Fonte: Google satellite 

Em 2023, é notado um aumento significativo na ocupação do espaço ur-

bano 1, no qual foi construído um condomínio residencial no lado direito de onde passa 

o canal de macrodrenagem 1. É notado um pequeno aumento no número de edifica-

ções no espaço 2, e o espaço 3 encontra-se praticamente inalterado em relação a 

2014.  

5.5.3 Antônio Cassimiro  

Nesta área crítica foram delimitados 2 espaços urbanos próximas a rede 

hidrográfica, que neste caso trata-se da bacia do Riacho das Porteiras, que atua como 

canal natural de macrodrenagem e receptor de efluentes tratados.  
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Na área estão presentes: a ETE Antônio Cassimiro, que se encontra ativa 

atualmente, a lagoa marginal 2, e o Riacho das Porteiras. Foram selecionadas 3 ima-

gens de satélite, referentes aos anos de 2005, 2019 e 2024.  

Figura 19 – Antônio Cassimiro em outubro de 2005 

 
Fonte: Google satellite 

Em 2005, o espaço urbano 1 se encontrava desocupado, assim como a 

maior parte do espaço 2, que apresenta apenas algumas edificações na sua porção 

sul. Nesse ano, a ETE Antônio Cassimiro ainda não havia sido construída. Há um 

pequeno acúmulo de água na lagoa marginal 2, e é perceptível a formação de vege-

tação ao seu redor, assim como do Riacho das Porteiras.  
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Figura 20 - Antônio Cassimiro em outubro de 2019 

 

Fonte: Google satellite 

Em 2019, há um crescimento significativo de edificações no espaço urbano 

2, assim como a aproximação das residências em relação ao Riacho das Porteiras, e 

no espaço 1 houve a construção de algumas residências.  Nesse ano, a ETE Antônio 

Cassimiro já estava ativa, e fazendo uso do riacho para despejo de efluentes tratados.  

Figura 21 - Antônio Cassimiro em março de 2024 

 

Fonte:Google satellite  
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Em 2024, notou-se um ligeiro aumento no número de edificações no es-

paço urbano 1 e 2. É notada alta presença de vegetação próxima ao Riacho das Por-

teiras e a lagoa marginal 2. No espaço 1 também é possível notar pequenos corpos 

d’água em sua extensão, principalmente próximo ao riacho. 

5.5.4 Jatobá 

Nesta área crítica foram localizados 3 espaços urbanos próximos a corpos 

d’água do local, que neste caso trata-se de 4 lagoas marginais. A lagoa marginal 3 

localiza-se dentro do espaço 1, as lagoas 5 e 6 localizam-se dentro do espaço 2, e a 

lagoa 4 se encontra entre a ETE Centro e o espaço 3. Foram selecionadas 3 imagens 

de satélite, referentes aos anos de 2005, 2009 e 2023.  

Figura 22 - Jatobá em outubro de 2005 

 
Fonte:Google satellite  

Em 2005 os espaços urbanos 1 e 3 se encontravam quase integralmente 

desocupados, e o espaço 2 estava totalmente desocupado. Nesse ano a ETE Centro 

ainda não havia sido construída. Apenas a lagoa marginal 4 apresentou acúmulo de 

água.  
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Figura 23 – Jatobá em agosto de 2009 

 
Fonte:Google satellite  

Em 2009 nota-se que nos espaços urbanos 1 e 3 houve aumento do nú-

mero de edificações, e no espaço 2 há o loteamento do local. A ETE Centro já estava 

ativa e funcionava através de uma lagoa de estabilização. Todos as lagoas apresen-

tavam acúmulo de água, e havia presença de vegetação ao seu redor.  

Figura 24 - Jatobá em junho de 2023 
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Fonte:Google satellite  

Em 2023 há aumento significativo de edificações em todos os espaços de-

limitados com relação a 2009, e observou-se a aproximação dessas edificações às 

lagoas. A ETE Centro desativou sua lagoa de estabilização e passou a funcionar com 

reatores UASB. Nesse ano, todas as lagoas apresentaram acúmulo de água. 

5.6 CONSIDERAÇÕES SOBRE O REGIME PLUVIOMÉTRICO LOCAL 

A ocorrência de alagamentos no município está ligada a uma série de fato-

res, entre eles, o regime pluviométrico, que na região estudada apresenta irregulari-

dade na distribuição das chuvas.  

O pluviograma ilustrado na Figura 25, mostra os valores de precipitação 

acumulada, registrada por estações pluviométricas convencionais do INMET, nos pri-

meiros 4 meses de 2024.  

Figura 25 - Precipitação total mensal de Petrolina em 2024 

 
Fonte: INMET, 2024 

A irregularidade da distribuição das chuvas pôde ser observada este ano, 

sendo que no dia 4 de abril foram registrados 87,1 milímetros de chuva. A Figura 26 

mostra o pluviograma de precipitação diária durante o mês de abril de 2024. 
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Figura 26 – Precipitação diária durante o mês de abril de 2024 

 
Fonte: INMET, 2024 

A Figura 27 mostra os danos causados pela chuva ocorrida no dia 4 de abril 

de 2024 em Petrolina-PE. 

Figura 27 - Alagamentos em Petrolina-PE na chuva do dia 4 de abril de 2024 

 
Fonte: Passos, 2024 
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Situação semelhante ocorreu em janeiro de 2004, no qual o município re-

gistrou altos índices pluviométricos ao longo do mês, conforme registro de estações 

pluviométricas convencionais do INMET cujos resultados são mostrados na Figura 28. 

Figura 28 - Precipitação diária durante o mês de janeiro de 2004 

 

Fonte: INMET, 2004 
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6 CONCLUSÕES 

Os resultados da caracterização morfométrica indicaram que as bacias 

hidrográficas da zona urbana de Petrolina-PE apresentam baixa tendência a 

ocorrência de enchentes, exceto para os valores do índice de sinuosidade e 

densidade hidrográfica, que indicaram alta tendência. A densidade de drenagem, 

densidade hidrográfica apontam que as bacias possuem baixo escoamento superficial 

e maior capacidade de infiltração, o que também é observado pelos valores obtidos 

para a declividade média, relação de relevo e índice de rugosidade, que revelam que 

o relevo é predominantemente plano, o que dificulta o escoamento das águas pluviais.  

A análise das modificações temporais permitiu observar o processo de 

urbanização ocorrido no município entre 2005 e 2024, que é notado pelo aumento do 

número de edificações e a pavimentação asfáltica de vias públicas e privadas, o que 

diminuiu a permeabilidade do solo e dificultou o processo de infiltração da água em 

períodos de chuva, aumentando o risco de alagamento. Além disso, a edificações 

passaram a ocupar regiões periféricas, e houve uma crescente aproximação aos 

córregos e riachos da cidade. O processo de urbanização identificado, aliado aos 

resultados obtidos com a caracterização morfométricas estudada, assim como o 

regime pluviométrico irregular, conforme observado nos pluviogramas do INMET, 

confirma o risco que o município apresenta para a ocorrência de alagamentos.  

Desta forma, faz-se necessário a elaboração e execução de medidas que 

objetivem previr e prevenir futuros alagamentos, de modo a evitar ou diminuir os danos 

que possam ser causados por eles. Portanto, a urbanização deve ser acompanhada 

de planejamento e obras de infraestrutura, cuja elaboração depende do estudo prévio 

de informações como estas apresentadas neste trabalho.  
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